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VETO TOTAL  AO PROJETO DE LEI Nº 661, DE 1995

MENSAGEM Nº 75,  DO SR. GOVERNADOR DO ESTADO


São Paulo, 9 de março de 2001

Senhor Presidente


Tenho a honra de levar ao conhecimento de Vossa Excelência, para os devidos fins, que, nos termos do artigo 28, § 1º, combi​nado com o artigo 47, inciso IV, da Constituição do Estado, resolvo vetar, totalmente, o Projeto de lei nº 661, de 1995, aprovado por essa nobre Assem​bléia, conforme Autógrafo nº 24.921, por mim recebido, pelas razões que passo a expor.


De iniciativa parlamentar, a propositura autoriza as instituições de ensino superior mantidas pelo Poder Público a isentar os alu​nos que tenham concluído o ensino médio na rede pública estadual do paga​mento da taxa de inscrição para os concursos vestibulares.


Reconheço os nobres objetivos da iniciativa, mas sou forçado a vetar integralmente o projeto, por considerá-lo inconstitucio​nal e contrário ao interesse público. 


Aponte-se, de início, a impropriedade consistente em tratar como taxa o valor cobrado para a inscrição em concursos vestibu​lares, que de fato constitui, pela sua natureza mesma, uma espécie de preço público (ou tarifa).


O Supremo Tribunal Federal já consolidou enten​dimento no sentido de que preços de serviços públicos e taxas não se con​fundem, porque estas, diferentemente daqueles, são compulsórias e têm sua cobrança condicionada à prévia autorização orçamentária, em relação à lei que as instituiu (Súmula nº 545).


Tratando-se de preço público, a disciplina de sua cobrança, incluindo o estabelecimento de hipóteses de dispensa do paga​mento, é matéria reservada à autoridade administrativa competente (Consti​tuição Estadual, artigo 159, parágrafo único), de tal sorte que a propositura sob foco, se outros vícios não existissem, configuraria afronta ao princípio da separação dos poderes (Constituição Federal, artigo 2º; Constituição Es​tadual, artigo 5º, “caput”).


Porém, ao instituir uma espécie de privilégio em favor dos alunos da rede pública estadual, tem-se que a medida também não se coaduna com o princípio da igualdade de condições para o acesso ao en​sino superior (Constituição Federal, artigo 206, I).


Cuida-se de especificação do princípio da isonomia (Constituição Federal, artigo 5º, “caput”), que a Comissão de Constituição e Justiça dessa ilustre Assembléia entendeu violado ao examinar projeto aná​logo (Parecer nº 2.016/91, publicado no DOE de 6/12/91, relativo ao PL nº 824, de 1991), posteriormente retirado a pedido de seu Autor.


Por outro lado, como tem sido apontado em todos os casos da espécie, a autonomia universitária é princípio que de longa data informa nosso sistema jurídico, hoje consagrado no artigo 207 da Consti​tui​ção Federal e no artigo 254 da Constituição Estadual, projetando-se nos as​pectos didático-científico, administrativo e financeiro-patrimonial, este úl​timo certamente vulnerado pela gratuidade que o legislador pretende im​plantar.


É bem verdade que o projeto tem natureza apenas aparentemente autorizativa, pois fixa prazo para regulamentação, caracterís​tica que, de toda sorte, não afastaria os vícios apontados, dado que a incons​titucionalidade desqualifica a proposta pela raiz, como já reiteradamente de​cidido pelo Supremo Tribunal Federal.


No aspecto do mérito, a Secretaria da Ciência, Tec​nologia e Desenvolvimento Econômico encaminhou manifestações das Uni​versidades Públicas (USP, UNESP e UNICAMP), ouvidas as entidades en​carregadas dos respectivos vestibulares (FUVEST e VUNESP), em uníssono contrárias ao projeto, visto que a realização dos certames é extremamente onerosa, não lhes sendo possível absorver os custos da medida nele prevista, nem justo o repasse dos respectivos ônus aos demais candidatos.


Acrescentaram, ainda, que já oferecem, na medida da disponibilidade de recursos, um significativo número de inscrições gra​tuitas para alunos carentes, o que não teve o condão de mudar o perfil dos aprovados, confirmando dados colhidos nos muitos anos de experiência na realização desses concursos, no sentido de que o valor da inscrição não constitui empecilho para o ingresso no ensino superior.


Em abono, lembraram que a Universidade Federal do Rio Grande do Sul promoveu, em 1990, a total gratuidade das inscrições para o seu vestibular, o que resultou num gigantesco número de inscritos (120.000) para um modesto contingente dos que efetivamente compareceram às provas (56.000), a demonstrar a auto-exclusão dos que se consideram despreparados.


Destarte, medidas como a prevista pelo projeto sob exame, embora possam impor significativos ônus para o Poder Público, para as Universidades e para as entidades que se encarregam dos respectivos ves​tibulares, não resultam em efetivo benefício para os alunos procedentes da rede pública, aos quais se deve assegurar ensino de qualidade e condições para que possam manter-se nos cursos que escolheram e nos quais ingressa​ram por seus próprios méritos.


Expostas, assim,  as razões que me induzem a vetar, totalmente, o Projeto de lei nº 661, de 1995, restituo a matéria ao reexame dessa ilustre Assembléia.


Reitero a Vossa Excelência os protestos de minha alta consideração.

  
               Geraldo Alckmin Filho


                              GOVERNADOR DO ESTADO
A Sua Excelência o Senhor Deputado Vanderlei Macris, Presidente da As​sembléia Legislativa do Estado.

